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ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO

“PALÁCIO URBANO RODRIGUES FONTES”


LEI Nº 022/81

DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO ADMINISTRATIVA E ORGANIZACIONAL DA PREFEITURA MUNICIPAL MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Prefeito Municipal de Diamantino-MT, faz saber que a Câmara Municipal de Diamantino-MT, aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

Dos princípios norteadores da Ação Administrativa

Art.1° - A ação do Governo Municipal se orientará no sentido do desenvolvimento do Município e do aprimoramento dos serviços prestados à população, mediante planejamento de suas atividades.
§ 1º - A Prefeitura adotará o planejamento como instrumento de ação para o desenvolvimento físico-territorial, econômico, social e cultural da comunidade, bem como a aplicação de recursos humanos, materiais e financeiros.

§ 2º - O planejamento das atividades da Administração Municipal, obedecerá às diretrizes estabelecidas neste capitulo e será feita através da elaboração e manutenção atualizada dos seguintes instrumentos:

I. Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;

II. Orçamento Plurianual de Investimentos;

III. Orçamento Programa.

§ 3º - A elaboração e execução do planejamento das atividades municipais guardará inteira consonância com os planos e programas do Governo Estadual e dos Órgãos Administrativos.

Art. 2° - A ação do Município em áreas assistidas pela atuação do estado ou da União será supletiva e sempre for o caso, buscará mobilizar os recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis.

§ 1º - O Prefeito Municipal poderá constituir coordenações de programas especiais para atender as necessidades conjunturais que demandam atuação da Prefeitura Municipal, observando o disposto no Capitulo IV.

§ 2º - A coordenação será exercida em todos os níveis da Administração pela permanente atuação das chefias nos diversos setores da organização e pela Assessoria de Programa e Controle.

Art. 3° - A Prefeitura recorrerá, para a execução das obras e serviços, sempre que admissível e aconselhável, mediante contrato, concessão, permissão ou convenio, a pessoas ou entidades do setor público ou privado, de forma a alcançar melhor rendimento, evitando novos encargos permanentes e ampliação desnecessária do quadro de servidores.

Art. 4º - A Administração Municipal, além dos contratos formais concernentes à obediência a preceitos legais e regulamentares, deverá dispor de instrumento e avaliação de resultados da atuação dos seus diversos órgãos e agentes.

Art. 5º - Os servidores municipais deverão ser permanente atualizados, visando à modernização e racionalização dos métodos de trabalho, com o objetivo de proporcionar melhor atendimento ao público, através de rápida decisão, sempre que possível com execução imediata.

Art. 6º - Para a execução de seus programas a Prefeitura poderá utilizar-se de recursos colocados a sua disposição por entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, e consociar-se com outras entidades para a solução de problemas comum e melhor aproveitamento de recursos humanos, financeiros e técnico.

Art. 7º - A Prefeitura procurará elevar a produtividade de seus servidores evitando o crescimento desmedido de seu quadro pessoal através da seleção rigorosa de novos servidores existentes, a fim de possibilitar o estabelecimento de níveis adequados de remuneração e a ascenção sistemática a funções superiores.

Art. 8º - Na elaboração e execução de seus programas, a Prefeitura estabelecerá o critério da prioridade, segundo a essenciabilidade de obra ou serviços e o atendimento de interesse coletivo.

CAPÍTULO II

Da Estrutura Administrativa

Art. 9º - A Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Diamantino/MT, será a seguinte:

I. Unidade de Cadastramento Rural (Incra)

II. Junta Militar

III. Gabinete do Prefeito

IV. Assessoria do Planejamento

V. Procuradoria Municipal

VI. Secretaria de Administração

VII. Secretaria de Finanças

VIII. Secretaria de Viação, Obras Públicas e Serviços Urbanos.

IX. Secretaria de Educação e Cultura

X. Secretaria de Saúde e Assistência Social

Setor de Descentralização Regional (Distritos)

CAPÍTULO III

Da Estrutura Administrativa

Seção I

Art. 10 – A unidade de cadastramento rural é o órgão encarregado do atendimento e controle da Arrecadação do Imposto Territorial Rural, prestando os serviços de cadastramento e informações no setor especifico.

Seção II

Da Junta Militar

Art. 11 – A Junta do Serviço Militar é o órgão representativo do serviço militar no Município, dando atendimento aos Munícipes na regularização de documentação militar sob todos os pontos de vista.

Art. 12 – A Junta do serviço Militar, rege-se pelo regulamento da Lei do Serviço Militar.

Art. 13 – A Junta do Serviço Militar se constitui a unidade de serviço subordinada diretamente ao Prefeito.

Seção III

Do Gabinete do Prefeito

Art. 14 – O Gabinete do Prefeito é o órgão incumbido de assistir o Prefeito nas suas funções político-administrativas, cabendo-lhe especialmente o assessoramento para os contratos com os demais poderes e entidades e para o atendimento aos Munícipes.

Seção IV

Da Assessoria de Planejamento

Art. 15 – A Assessoria de Planejamento, incumbe orientar, promover, assegurar, regular, coordenar, acompanhar, controlar e documentar as funções e atividades dos sistemas de planejamento, programação, orçamento, organização, métodos, processamento de dados, informações técnicas, inclusive a elaboração dos planos de desenvolvimento do Município, integrando seus aspectos físicos, econômicos e sociais, o estudo dos assuntos pertinentes a esses planos e a sua atualização e assessorar o Prefeito nos atos e decisões relacionadas com essas atribuições.

Seção V

Da Procuradoria Municipal

Art. 16 – A Procuradoria Municipal compete assessorar o Prefeito e demais órgãos da Prefeitura nos assuntos de natureza jurídica submetidos a sua apreciação; opinar sobre projetos de lei a serem encaminhados ao Legislativo Municipal; elaborar minuta de contratos a serem firmados, nos quais a municipalidade seja parte interessada; proceder à cobrança pelas vias judiciais ou extrajudiciais da dívida ativa; atender consultas de ordem jurídica que lhe forem encaminhadas pelo Prefeito ou pelos diferentes órgãos da Prefeitura; encaminhar parecer a respeito, quando for o caso; representar o Município em juízo.

Seção VI

Da Secretaria de Administração

Art. 17 – A Secretaria de Administração é o órgão que tem por finalidade exercer as atividades de coordenação político-administrativa da Prefeitura com os Munícipes, entidades e associações de classes; de divulgação e de relações públicas da Prefeitura; de preparação, registro, publicação e expedição dos atos do Prefeito; de recrutamento, seleção, treinamento regime jurídico, contratos funcionais e demais atividades de pessoal; de padronização, aquisição, guardar, distribuição e controle de todo o material utilizado na Prefeitura; de tombamento, registro, inventários, proteção e conservação dos bens moveis, imóveis e semoventes; e do equipamento de uso geral da Administração, bem como sua guarda a sua conservação; de recebimento, distribuição, controle do andamento e arquivamento definitivo dos papeis da Prefeitura, de conservação interna e externa dos bens e do prédio da Prefeitura, moveis e instalações, atuando ainda, como órgão de assessoramento do Prefeito na supervisão, na coordenação e no controle dos serviços públicos municipais.

Seção VII

Da Secretaria de Finanças

Art. 18 – A Secretaria de Finanças é o órgão encarregado de executar a política financeira do Município; das atividades referentes ao lançamento, fiscalização e pagamento dos tributos e rendas municipais; do recebimento, pagamento, guarda e movimentação dos dinheiros e outros valores do Município, da elaboração de proposta orçamentária e do controle da execução do orçamento; do controle e escrituração contábil da Prefeitura, e do assessoramento geral em assuntos fazendários.

Art. 19 – Esta Secretaria compõe-se dos seguintes setores, imediatamente subordinados ao respectivo titular:

I. Setor de Contabilidade

II. Setor de Tributação e Cadastramento e de Fiscalização.

Seção VIII

Da Secretaria de Viação, Obras Públicas e Serviços Urbanos.

Art. 20 – Esta Secretara é o órgão encarregado de executar as atividades concernentes à elaboração de projetos, construção e conservação de obras públicas municipais, assim como dos próprios da Prefeitura; ao licenciamento e fiscalização de obras particulares; a pavimentação de ruas novas artérias e logradouros públicos; a construção e conservação de estradas e caminhos municipais integrantes do sistema viário do Município, bem como de obras complementares; a execução do Plano Rodoviário Municipal; a fiscalização de contratos relacionados com os serviços de sua competência; a manutenção das suas praças, parques e jardins, a arborização de logradouros públicos; a manutenção da limpeza publica; a administração dos cemitérios públicos; o funcionamento do maquinário e equipamento rodoviário da Prefeitura; e a fiscalização dos serviços públicos ou de utilidade pública concedidos ou permitidos; da manutenção e controle da frota de veículos, maquinas e implementos rodoviários.

Seção IX

Da Secretaria de Educação e Cultura

Art. 21 – Esta Secretaria é o órgão responsável pelas atividades relativas a Educação e a Cultura do Município, a instalação e manutenção e estabelecimentos municipais de ensino; a execução do Plano Municipal a elaboração de execução de programas desportivos e recreativos para maior desenvolvimento do esporte em suas diversas modalidades; a manutenção de cursos de caráter profissional e semi-profissional; e a difusão cultural em geral.

Esta Secretaria deverá ter o seu Regimento Interno.

Seção X

Da Secretaria de Saúde e Assistência Social

Art. 22 – Esta Secretaria é o órgão encarregado de promover os serviços de assistência médica-odontológica social a população do Município; de promover o atendimento de necessitados que se dirijam a Prefeitura em busca de ajuda; de encaminhar a postos de saúde, hospitais e outros serviços assistenciais as pessoas carentes dessa providencia; de promover o levantamento de recursos da comunidade que possam ser utilizados no socorro e assistência a necessitados; de fiscalizar a aplicação de auxílios a subvenções consignadas no Orçamento Municipal para entidades de assistência social, de prover inspeções de saúde nos servidores da Prefeitura; de prestar assistência médica-odontológica a servidores da municipalidade; de realizar os serviços de fiscalização sanitária de conformidade com legislação vigente; de promover o saneamento básico, no Município, conjuntamente com a Secretaria de Viação, Obras Públicas e Serviços Urbanos.

Seção XI

Dos Distritos do Setor de Descentralização Regional

Art. 23 – O Setor de descentralização Regional é o órgão encarregado de representar a Administração Municipal, executando ou fazendo executar as Leis, posturas e atos, de acordo com as instruções recebidas do Prefeito; de arrecadar os tributos e rendas municipais, dentro dos limites de sua jurisdição de superintender a construção e conservação de obras públicas, estradas e caminhos municipais, sob orientação técnica, controle e fiscalização dos órgãos centralizados da Prefeitura; de executar os serviços públicos distritais; e de coordenar as atividades locais executadas pelos diferentes órgãos da Prefeitura.

CAPÍTULO IV

Das Coordenações de Programas Especiais

Art. 24 – As Coordenações de Programas Especiais previstas no artigo 2º, § 1º desta Lei, serão instituídas por Decreto do Prefeito.

§ 1º - O Decreto que institui a Coordenação de Programa Especial, especificará:

I. Os Programas cuja execução ficará a cargo da Coordenação;

II. As atribuições do titular da Coordenação de sua competência para proferir despachos decisórios.

§ 2º - Não se instituirá Coordenação para a execução de programas ou o trato de assuntos que incluam na área de competência dos serviços e órgãos do mesmo nível hierárquico.

§ 3º - A instalação de Coordenação para a execução de Programas Especiais dependerá da existência de recursos orçamentários para fazer face às despesas.

§ 4º - Ao instalar a Coordenação, o Prefeito Municipal, dotará de meios materiais e humanos necessários ao seu funcionamento.

§ 5º - O número de Programas Especiais em funcionamento, concomitantemente, não será atendidos mediante o provimento de cargos de Coordenação de Programa.

CAPÍTULO V

Dos Princípios Gerais de Delegação e Exercícios de Autoridades

Art. 26 – A competência do Chefe do Executivo é a definida na Constituição do estado de Mato Grosso, Lei Orgânica dos Municípios, esta Lei, e demais Leis Federal, estadual e Municipal pertinentes.

Art. 27 – O Prefeito, os Chefes de Setores e autoridades de igual nível hierárquico, salvo hipótese expressamente contemplados em Lei, deverão permanecer livres de funções unicamente executórias e da prática de atos relativos à mecânica administrativa, ou que indiquem uma simples aplicação de normas estabelecidas.

Art. 28 – Com o objetivo de reservas às autoridades superiores ou funções de planejamento, orientação, coordenação, controle e revisão, e com o fim de acelerar a tramitação de rotinas de trabalho e exigências processuais, dentre outros principais racionalizadores, os seguintes:

I. Todo assunto será decidido no nível hierárquico mais baixo possível. Para isso:

a) As Chefias situadas na base da organização deverão receber a maior soma possível de competência decisória, particularmente em relação aos assuntos rotineiros.

b) A autoridade competente para proferir a decisão e coordenas a ação que deve ser a que se encontra no ponto mais próximo àquele em que a informação de um assunto se completa ou em todos os meios e formalidades requeridas por uma operação se liberem.

II. A autoridade competente não poderá escusar-se a decidir, protelando por qualquer forma seu pronunciamento ou encaminhamento de outra autoridade.

III. Os contatos entre os órgãos da administração municipal, para fins de instituições de processos, far-se-ão diretamente de órgão para órgão.

CAPÍTULO VI

Dos Cargos e Funções de Chefia

Art. 29 – Ficam criados os cargos de provimento em comissão constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 30 – As funções gratificadas serão instituídas por Decreto para atender a encargos de Chefia previsto no Regimento Interno, para os quais não tenha criado, e para direção da unidade de ensino primário.

§ 1º - A criação de função gratificada dependerá de assistência de dotação orçamentária para atender as despesas.

§ 2º - As funções gratificadas não constituem situação permanente e sim vantagem transitória pelo efetivo exercício de chefia.

Art. 31 – As nomeações para os cargos de chefia e as designações para as funções gratificadas obedecerão aos seguintes critérios:

I. O Chefe de Gabinete, Assessor, Procurador e os Secretários são de livre nomeação do Prefeito;

II. Os dirigentes de órgãos de nível inferior aos especificados no item anterior serão nomeados e designados pelo Prefeito por indicação do respectivo titular.

Parágrafo Único – Somente serão designados para o exercício de função gratificados servidores públicos municipais, ou funcionários federais, estaduais ou de outros Municípios e sua autarquias, postos a disposição da Prefeitura.

Art. 32 – Os símbolos e valores das funções gratificadas passam a ser constantes do Anexo II.

CAPÍTULO VII

Das Disposições Fiscais

Art. 33 – Ficam criados todos os órgãos competentes e complementares da Organização Básica da Prefeitura mencionados nesta lei, os quais serão instalados de acordo com as necessidades e conveniências da Administração.

Art. 34 – O Prefeito baixará no prazo de 60 (sessenta) dias, o Regimento Interno da Prefeitura, do qual constarão:

I. Atribuições Gerais das diferentes unidades Administrativas da Prefeitura;

II. Atribuições específicas e comuns dos servidores investidos nas funções de chefia;

III. Normas de trabalho que por sua própria natureza não deixam constituir objeto de disposição em separado;

IV. Outras disposições julgadas necessárias.

Art. 35 – No Regimento Interno de que trata o artigo anterior, o Prefeito poderá delegar competência às diversas chefias para protelar despachos decisórios, podendo a qualquer momento, avocar a si, segundo seu único critério e competência delegada.

Parágrafo Único – É indelegável a competência decisória do Prefeito nos casos previstos na Lei orgânica dos Municípios, seu prejuízo de outros atos normativos indicarem.

Art. 36 – As Unidades Administrativas da atual estrutura serão automaticamente extintos à medida que forem sendo instalados os órgãos previstos nesta Lei.

Art. 37 – Na regulamentação da presente Lei deve-se as observar as normas da Lei do Município.

Art. 38 – As despesas decorrentes da execução desta Lei serão atendidas, no corrente exercício, por conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementados se necessário.

Art. 39 - Esta Lei entrará em vigor, na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

Diamantino 30 de junho de 1981

Aparecido Briante

Prefeito Municipal

ANEXO I

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

	SÍMBOLO
	DENOMINAÇÃO
	Nº CARGO
	VENCIMENTOS

	CC1
	SEC. DE ADMINISTRAÇÃO
	01
	35.00,00

	CC1
	SEC. DE FINANÇAS
	01
	35.000,00

	CC1
	SEC. DE VIAÇÃO, OBRAS PÚB. E SERVIÇOS URBANOS
	01
	35.000,00

	CC1
	SEC. DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL
	01
	35.000,00

	CC1
	SEC. DE EDUCAÇÃO E CULTURA
	01
	35.000,00

	CC2
	PROCURADOR
	01
	33.250,00

	CC2
	ASSESSOR DE PLANEJAMENTO
	01
	33.250,00

	CC3
	CHEFE DE GABINETE
	01
	31.500,00

	CC4
	CHEFE SETOR PESSOAL
	01
	28.000,00

	CC4
	CHEFE SETOR MATERIAL
	01
	28.000,00

	CC4
	CHEFE SETOR TRIB. CADAST. E FISCALIZAÇÃO
	01
	28.000,00

	CC4
	CHEFE SETOR DE OBRAS
	01
	28.000,00

	CC4
	CHEFE SETOR DE ESTR. DE RODOV. E VIAS PÚBLICAS
	01
	28.000,00

	CC4
	CHEFE SETOR PATR. IMOBILIÁRIO
	01
	28.000,00

	CC4
	CHEFE SETOR SERVIÇOS URBANOS
	01
	28.000,00

	CC4
	CHEFE SETOR EDUCAÇÃO
	01
	28.000,00

	CC4
	CHEFE SETOR CULTURA
	01
	28.000,00

	CC4
	CHEFE SETOR SAÚDE
	01
	28.000,00

	CC4
	CHEFE SETOR PROMOÇÃO SOCIAL
	01
	28.000,00

	CC4
	CHEFE SETOR DESCENTR. REGIONAL
	01
	28.000,00


ANEXO II

FUNÇÕES GRATIFICADAS

	REFERÊNCIA
	VALOR

	FG 1
	3.000,00

	FG 2
	4.500,00
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